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RESUMO: O propósito deste estudo é analisar 
os códigos de ética dos profissionais da 
área de saúde que atuam com clientes na 
terminalidade, de modo a identificar nesses 
documentos a existência da abordagem das 
diretivas antecipadas de vontade (DAV), bem 
como é abordada a questão da terminalidade 
e/ou cuidado paliativo. Diante do aumento da 
discussão sobre o tema das diretivas, e partindo 
da premissa que estas emergem de paradigmas 
éticos e bioéticos, surge a necessidade de avaliar 

como é tratada a questão da DAV ou, em se 
tratando de tema emergente, como é abordada 
a terminalidade nos códigos de ética dos 
profissionais da área de saúde que trabalham 
com clientes que passam por este processo de 
ameaça à vida. Trata-se de um estudo descritivo 
e documental com análise dos códigos de 
ética profissional dos trabalhadores da área da 
saúde envolvidos nos cuidados aos clientes em 
situação de terminalidade. Foram consideradas 
para fins de referência de equipe multiprofissional 
as especialidades citadas pela Academia 
Nacional de Cuidados Paliativos, dentro de 
seus manuais, a saber: Medicina, Enfermagem, 
Nutrição, Fisioterapia, Farmácia, Serviço Social, 
Psicologia, Fonoaudiologia e Odontologia. 
Como resultados principais, foi identificado 
que apenas a Enfermagem cita tacitamente as 
diretivas antecipadas de vontade no seu código 
e os cuidados paliativos e terminalidade foram 
identificados na forma escrita nos códigos de 
Enfermagem, Medicina e Fisioterapia/Terapia 
Ocupacional. As demais categorias não citam de 
forma explícita tais verbetes.
PALAVRAS-CHAVE: Diretivas antecipadas, 
cuidados paliativos, códigos de ética.

ABSTRACT: The purpose of the present study 
is to analyze the conducts and codes of ethics 
that surround health workers who practice with 
clients dealing with terminal issues, identifying 
the approach of the Brazilian Advance Directives 
described in those, studying how terminality 
and/or palliative care is considered throughout 
the documents. Due to the increase in the 
discussion regarding the theme, and assuming 
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that those emerge from ethical and bioethical paradigms, evaluating how the directives 
are perceived or how terminality is addressed in health workers’ codes of ethics is 
an undeniable necessity, especially for those who deal with patients in terminal 
situations. This study is a descriptive and documental analysis of the code of ethics 
used by health workers who deal with such patients. A multiprofessional team was 
consulted for references, including workers from Medical Science, Nursing, Nutrition, 
Physiotherapy, Farmacy, Social Services, Psychology, Phonoaudiology and Dentistry, 
fields mentioned by the National Academy of Palliative Care. As a main result it has 
been identified that Nursing, solely, softly mentions the advance directives in its code 
of ethics, and palliative care and terminality were identified in written form in the codes 
of Nursing, Medicine and Physiotherapy / Occupational Therapy. The other categories 
do not explicitly mention such entries.
KEYWORDS: Advance directives, palliative care, codes of ethics.

1 |  INTRODUÇÃO
As diretivas antecipadas de vontade (DAV) apresentam-se como documentos 

de manifestação de vontade para cuidados e tratamentos médicos futuros que uma 
pessoa deseja receber e compreendem duas manifestações  −  o testamento vital e 
o mandato duradouro (DADALTO, 2014). 

O testamento vital é elaborado por uma pessoa maior de idade e no gozo 
de suas faculdades mentais, no intuito de dispor acerca de cuidados, tratamentos e 
procedimentos que deseja ou não ser submetida quando estiver com uma doença 
ameaçadora da vida, fora de possibilidades terapêuticas e impossibilitada de 
manifestar livremente sua vontade. Este modelo tem origem nos Estados Unidos e 
foi proposto por Luis Kutner como documento que permitisse ao paciente recusar 
determinados tratamentos médicos, o que protegeria seus direitos quando seu 
estado clínico fosse irreversível ou estivesse em estado vegetativo persistente.  Em 
1991, o congresso americano reconheceu o direito à autodeterminação do paciente 
e instituiu dois tipos de diretivas antecipadas, o Living Will (LW) e o Durable Power 
of Attorney for Health Care (DPAHC). O LW é documento restrito às decisões de fim 
de vida, impedindo a realização de tratamentos quando a pessoa não é mais capaz 
de decidir. O DPAHC, traduzido como “mandato duradouro”, permite a nomeação 
da pessoa que será consultada em caso de incapacidade temporária ou definitiva 
sobre decisões em tratamentos médicos (SCOTTINI; SIQUEIRA; MORITZ, 2018).  
Conforme Dadalto, Tupinambás e Greco (2013), esse mandato tem alcance mais 
amplo, porém nada impede que os dois documentos coexistam. 

A partir das iniciativas norte-americanas, países europeus e latino-americanos 
vieram a implantar legislações similares, visando à proteção do direito à autonomia 
dos pacientes (DADALTO, 2014). Embora o Conselho Federal de Medicina (CFM) 
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tenha aprovado a Resolução CFM 1.995/2012 , que dispõe sobre as DAV, tendo por 
objetivo preservar a dignidade da pessoa humana, no sentido de que haja o respeito 
pela parte do médico às determinações prévias do paciente, ainda não existe no 
Brasil legislação específica sobre o tema .

Diante desse aumento na discussão do tema, ocorrido especialmente 
após a publicação da resolução CFM 1.995/2012, um modelo de DAV torna-se 
imperioso em nosso país, ainda que facultativo, a fim de nortear a confecção desses 
documentos. Porém, é preciso que a construção desse documento seja debatida 
entre os diversos atores que lidam com o assunto (profissionais de saúde, agentes 
do direito e gestores) e que seja reconhecido pelo Estado, que deverá se encarregar 
de distribuí-lo, uniformizando o conteúdo lícito das DAV no Brasil. Por essa razão, 
entende-se ser necessária a regulamentação do tema por lei federal, que deve 
determinar a criação de um modelo (DADALTO, 2014).

 Ainda, segundo a autora, na mesma obra, sugere-se que o Brasil adote 
o sistema bipartite francês, com um modelo para pacientes já acometidos por 
enfermidades graves e outro para pessoas saudáveis. 

Os profissionais que compõem a equipe multidisciplinar nos cuidados 
paliativos e que estão ao lado do cliente no seu processo de adoecimento seriam 
aqueles que poderiam conversar, orientar, esclarecer e auxiliar no processo de 
compreensão do momento vivido e da ressignificação desta vida, em conjunto com 
a família e, quiçá, comunidade.  

Nesse sentido, tais agentes de saúde devem criar possibilidades para que 
o indivíduo compreenda a sua doença, ao invés de focalizar somente a sua saúde, 
pois essa reflexão pode ajudá-lo a enfrentar a enfermidade e, até mesmo, facilitar 
a conscientização da aproximação da sua morte (GUTIERREZ; CIAMPONE, 2007).

Tendo como cenário esta abordagem ética, que transcende o conhecimento 
profissional, e a pluralidade das categorias que compõem o cenário hospitalar, 
surgiu a necessidade de estudo dos códigos de ética vigentes das categorias que 
possuem profissionais atuantes regularmente nos pacientes com potencial para 
redigir ou, ainda, manifestar, ainda que não de forma documental,  suas preferências 
ou negativas no momento da terminalidade.

Sendo assim, frente a esse aumento da discussão sobre o tema das diretivas, 
e partindo da premissa que estas emergem de paradigmas éticos e bioéticos, coube 
a necessidade de avaliar como é tratada a questão da DAV. Do mesmo modo, em se 
tratando de tema emergente, é importante discutir como é abordada a terminalidade 
nos códigos de ética dos profissionais da área de saúde que trabalham com clientes 
os quais passam por este processo de ameaça à vida.

Como objetivos, propõe-se a analisar os códigos de ética dos profissionais 
da área de saúde que atuam com clientes na terminalidade, de modo a identificar 
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nesses documentos a existência da abordagem das diretivas antecipadas de vontade 
(DAV), bem como é abordada a questão da terminalidade e/ou cuidado paliativo.

Vale explicitar aqui que foi utilizada a definição de cuidados paliativos 
da Organização Mundial de Saúde (2002) como um conceito definido em uma 
modalidade de assistência promovida por uma equipe multidisciplinar, que objetiva a 
melhoria da qualidade de vida do paciente e seus familiares, diante de uma doença 
que ameace a vida, por meio da prevenção e alívio do sofrimento, da identificação 
precoce, avaliação impecável e tratamento da dor e demais sintomas físicos, sociais, 
psicológicos e espirituais.

2 |  MÉTODO
Trata-se de um estudo descritivo e documental com análise dos códigos de 

ética profissional dos trabalhadores da área da saúde envolvidos nos cuidados aos 
clientes em situação de terminalidade de vida. Foram consideradas, para fins de 
referência de equipe multiprofissional, as especialidades citadas pela Academia 
Nacional de Cuidados Paliativos, dentro de seus Manuais de 2009 e 2012, a 
saber: Medicina, Enfermagem, Nutrição, Fisioterapia, Farmácia, Serviço Social, 
Psicologia, Fonoaudiologia e Odontologia (ACADEMIA NACIONAL DE CUIDADOS 
PALIATIVOS, 2009; 2012).

O levantamento dos códigos de ética foi realizado no mês de junho de 2019, 
como parte do processo de avaliação da disciplina de Biodireito, ministrada dentro 
do Programa de Pós-Graduação de Bioética, Ética Aplicada e Saúde Coletiva 
(UFRJ/UERJ/UFF e FIOCRUZ). Após o estudo dos documentos, foi realizada uma 
categorização para posterior análise, separando os documentos por conselho, ano 
de publicação, presença dos termos Diretiva Antecipada de Vontade, Cuidados 
Paliativos e Terminalidade.

3 |  RESULTADOS
Os códigos de ética das profissões abordadas datam do ano de 1993 (Serviço 

Social) até os mais recentes, de Medicina e Nutrição, publicados em 2018, conforme 
pode ser visto no Quadro 1.
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Profissões Conselho Resolução/Ano DAV CP Terminalidade

Enfermagem COFEN 564/2017 Presente Presente Presente

Medicina CFM 2.217/2018 Não cita Presente Presente

Nutrição CFN 599/2018 Não cita Não cita Não cita

Fonoaudiologia CFFA 490/2016 Não cita Não cita Não cita

Farmácia CFF 596/2014 Não cita Não cita Não cita

Fisioterapia/
Terapia 
Ocupacional

COFFITO 424/2013 Não cita Presente Presente

Odontologia CFO 118/2012 Não cita Não cita Não cita

Psicologia CFP 010/2005 Não cita Não cita Não cita

Serviço Social CFESS 8662/1993 Não cita Não cita Não cita

Quadro 1- Frequência das profissões relacionadas aos respectivos Conselhos, 
Resoluções/anos de vigência e Presença de especificações sobre Diretiva Antecipada 

de Vontade (DAV), Cuidados Paliativos (CP) e Terminalidade

Fonte: Autora, 2019.

4 |  ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS DADOS
Com relação à terminalidade da vida, apenas os códigos de ética da 

Enfermagem, da Medicina e da Fisioterapia e Terapia Ocupacional abordam tal 
temática, através da expressão cuidados paliativos propriamente dita.

No código de Enfermagem, instituído pelo Conselho Federal de Enfermagem 
(COFEN), encontramos, no capítulo 2, o trecho que trata dos deveres:

Art. 48 Prestar assistência de Enfermagem promovendo a qualidade 
de vida à pessoa e família no processo do nascer, viver, morrer e luto.

Parágrafo único. Nos casos de doenças graves incuráveis e terminais 
com risco iminente de morte, em consonância com a equipe 
multiprofissional, oferecer todos os cuidados paliativos disponíveis 
para assegurar o conforto físico, psíquico, social e espiritual, 
respeitada a vontade da pessoa ou de seu representante legal. 
(COFEN, 2017, p. 8).

Com relação à Medicina, há a presença dos cuidados paliativos nos 
princípios fundamentais (XXII):

XXII - Nas situações clínicas irreversíveis e terminais, o médico 
evitará a realização de procedimentos diagnósticos e terapêuticos 
desnecessários e propiciará aos pacientes sob sua atenção todos os 
cuidados paliativos apropriados. (CFM, 2018, p. 3).
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Também encontramos o termo no capítulo V, que trata da relação com os 
pacientes e familiares, nos artigos 36 e 41, que diz ser vedado aos médicos:

Art. 36. Abandonar paciente sob seus cuidados.

§ 2° Salvo por motivo justo, comunicado ao paciente ou aos seus 
familiares, o médico não abandonará o paciente por ser este portador 
de moléstia crônica ou incurável e continuará a assisti-lo ainda que 
para cuidados paliativos.

[...]

Art. 41. Abreviar a vida do paciente, ainda que a pedido deste ou de 
seu representante legal.

Parágrafo único. Nos casos de doença incurável e terminal, deve 
o médico oferecer todos os cuidados paliativos disponíveis sem 
empreender ações diagnósticas ou terapêuticas inúteis ou obstinadas, 
levando sempre em consideração a vontade expressa do paciente ou, 
na sua impossibilidade, a de seu representante legal. (CFM, 2018, p. 
8).

Finalmente, no código de ética de Fisioterapia e Terapia Ocupacional, 
do Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional (COFFITO), a 
expressão é colocada de forma categórica no artigo 4º do capítulo II, que trata das 
responsabilidades fundamentais:

Artigo 4º– O fisioterapeuta presta assistência ao ser humano, tanto no 
plano individual quanto coletivo, participando da promoção da saúde, 
prevenção de agravos, tratamento e recuperação da sua saúde e 
cuidados paliativos, sempre tendo em vista a qualidade de vida, sem 
discriminação de qualquer forma ou pretexto, segundo os princípios 
do sistema de saúde vigente no Brasil. (COFFITO, 2013, p. 1).

As diretivas antecipadas de vontade foram citadas de forma explícita apenas 
pelo Conselho de Enfermagem:

Art. 42. Respeitar o direito do exercício da autonomia da pessoa ou 
de seu representante legal na tomada de decisão, livre e esclarecida, 
sobre sua saúde, segurança, tratamento, conforto, bem-estar, 
realizando ações necessárias, de acordo com os princípios éticos e 
legais.

Parágrafo único. Respeitar as diretivas antecipadas da pessoa no que 
concerne às decisões sobre cuidados e tratamentos que deseja ou 
não receber no momento em que estiver incapacitado de expressar, 
livre e autonomamente, suas vontades. (COFEN, 2017, p. 7).
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Quanto à questão da assistência ao usuário na terminalidade da vida, 
podemos observar sua presença em alguns códigos, a começar pela Enfermagem, 
nos artigos 43 e 48, que tratam dos deveres:

Art. 43 Respeitar o pudor, a privacidade e a intimidade da pessoa, em 
todo seu ciclo vital e nas situações de morte e pós-morte. (COFEN, 
2017, p. 7).

Art. 48 Prestar assistência de Enfermagem promovendo a qualidade 
de vida à pessoa e família no processo do nascer, viver, morrer e luto. 
(COFEN, 2017. p.8).

O código de ética da Medicina também aborda o tema de forma bastante 
semelhante da que trata os cuidados paliativos nos princípios fundamentais:

XXII – Nas situações clínicas irreversíveis e terminais, o médico 
evitará a realização de procedimentos diagnósticos e terapêuticos 
desnecessários e propiciará aos pacientes sob sua atenção todos os 
cuidados paliativos apropriados. (CFM, 2018, p. 4).

Apresenta sequência nos artigos 36 e 41, os quais vedam, na relação entre 
os médicos com pacientes e familiares:

Art. 36 Abandonar paciente sob seus cuidados.

§ 1° Ocorrendo fatos que, a seu critério, prejudiquem o bom 
relacionamento com o paciente ou o pleno desempenho profissional, 
o médico tem o direito de renunciar ao atendimento, desde que 
comunique previamente ao paciente ou a seu representante legal, 
assegurando-se da continuidade dos cuidados e fornecendo todas as 
informações necessárias ao médico que o suceder. 

§ 2° Salvo por motivo justo, comunicado ao paciente ou à sua família, 
o médico não o abandonará por este ter doença crônica ou incurável 
e continuará a assisti-lo e a propiciar-lhe os cuidados necessários, 
inclusive os paliativos.

[...]

Art. 41 Abreviar a vida do paciente, ainda que a pedido deste ou 
de seu representante legal. Parágrafo único. Nos casos de doença 
incurável e terminal, deve o médico oferecer todos os cuidados 
paliativos disponíveis sem empreender ações diagnósticas ou 
terapêuticas inúteis ou obstinadas, levando sempre em consideração 
a vontade expressa do paciente ou, na sua impossibilidade, a de seu 
representante legal. (CFM, 2018, p. 8).

Com relação à Fisioterapia, temos a seguinte abordagem:
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Artigo 14 – Constituem-se deveres fundamentais dos fisioterapeutas 
relacionados à assistência ao cliente/paciente/usuário: 

 – respeitar a vida humana desde a concepção até a morte, jamais 
cooperando em ato em que voluntariamente se atente contra ela, ou 
que coloque em risco a integridade física, psíquica, moral, cultural e 
social do ser humano; (COFFITO, 2013, p. 3).

Nos demais códigos de ética, não encontramos citações específicas 
referentes a diretivas antecipadas de vontade, cuidados paliativos e assistência na 
terminalidade da vida.

À luz da análise dos códigos profissionais, foi observado que todos se 
amparam em princípios como Constituição, Direitos Humanos e, também, se ancoram 
no respeito à vida, dignidade e autonomia de uma maneira mais ampla. Segundo 
Lima (1999), na atualidade, a consciência profissional tornou-se pressuposto para a 
nação, que após trilhar o caminho da democracia e cidadania, exige, cada vez mais, 
profissionais sérios e éticos.

O único Conselho que cita as Diretivas Antecipadas de Vontade de forma 
tácita é o de Enfermagem. Tudo leva a crer que sua atualização recente tenha feito o 
tema emergente surgir também na forma de letra, porém não se observou o mesmo 
fenômeno na Medicina – houve uma reformulação no Código em 2018, entretanto 
a DAV não foi incorporada a ele, permanecendo como apresentado na Resolução 
CFM nº 1.995/2012, que dispõe sobre:

Art. 1º Definir diretivas antecipadas de vontade como o conjunto de 
desejos, prévia e expressamente manifestados pelo paciente, sobre 
cuidados e tratamentos que quer, ou não, receber no momento em 
que estiver incapacitado de expressar, livre e autonomamente, sua 
vontade.

Art. 2º Nas decisões sobre cuidados e tratamentos de pacientes 
que se encontram incapazes de comunicar-se, ou de expressar de 
maneira livre e independente suas vontades, o médico levará em 
consideração suas diretivas antecipadas de vontade.

§ 1º Caso o paciente tenha designado um representante para tal fim, 
suas informações serão levadas em consideração pelo médico.

§ 2º O médico deixará de levar em consideração as diretivas 
antecipadas de vontade do paciente ou representante que, em sua 
análise, estiverem em desacordo com os preceitos ditados pelo 
Código de Ética Médica.

§ 3º As diretivas antecipadas do paciente prevalecerão sobre qualquer 
outro parecer não médico, inclusive sobre os desejos dos familiares. 
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§ 4º O médico registrará, no prontuário, as diretivas antecipadas de 
vontade que lhes foram diretamente comunicadas pelo paciente.

 § 5º Não sendo conhecidas as diretivas antecipadas de vontade 
do paciente, nem havendo representante designado, familiares 
disponíveis ou falta de consenso entre estes, o médico recorrerá ao 
Comitê de Bioética da instituição, caso exista, ou, na falta deste, à 
Comissão de Ética Médica do hospital ou ao Conselho Regional e 
Federal de Medicina para fundamentar sua decisão sobre conflitos 
éticos, quando entender esta medida necessária e conveniente. 
(CFM, 2012, p. 1-2).

Importante citar o código de Farmácia, circunscrito ao Conselho Federal de 
Farmácia (CFF), que, no capítulo II, discorre sobre os deveres e delibera que:

Art. 11 - O farmacêutico, durante o tempo em que permanecer inscrito 
em um Conselho Regional de Farmácia, independentemente de estar 
ou não no exercício efetivo da profissão, deve:

[...]

IV. Respeitar o direito de decisão do usuário sobre sua própria saúde 
e bem-estar, excetuando-se o usuário que, mediante laudo médico 
ou determinação judicial, for considerado incapaz de discernir sobre 
opções de tratamento e/ou decidir sobre sua própria saúde e bem-
estar;

[...]

X. Adotar postura científica, perante as práticas terapêuticas 
alternativas, de modo que o usuário fique bem informado e possa 
melhor decidir sobre a sua saúde e bem-estar; (CFF, 2014, p. 4).

Relevante destaque deve ser dado, também, ao código de Serviço Social, 
do Conselho Federal de Serviço Social (CFESS), pois, embora seja o mais antigo, 
apresenta avanço na defesa dos direitos dos clientes e do Sistema Único de Saúde 
no Título III, que trata das relações profissionais, no capítulo I:

 Das Relações com os/as Usuários/as Art. 5º São deveres do/a 
assistente social nas suas relações com os/as usuários/as:

 a- contribuir para a viabilização da participação efetiva da população 
usuária nas decisões institucionais

 b- garantir a plena informação e discussão sobre as possibilidades 
e consequências das situações apresentadas, respeitando 
democraticamente as decisões dos/as usuários/as, mesmo que sejam 
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contrárias aos valores e às crenças individuais dos/as profissionais, 
resguardados os princípios deste Código. (CFESS, 1993, p. 29).

5 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS
O código de ética constitui-se em fundamental dispositivo para que o 

profissional se norteie, divulgue e proteja a si e a sociedade com relação a sua 
própria conduta. Deste modo, deve estar amparado em princípios éticos e morais 
que legitimem as práticas em determinada época, em um contexto social, histórico, 
político, científico.

Tal conclusão pode ser observada no fato de que todas as categorias 
pesquisadas levaram em consideração em seus princípios aspectos ligados a 
direitos humanos, respeito, dignidade.

Enfermagem, Medicina e Fisioterapia surgiram como as profissões que 
apresentam em seus códigos citações sobre cuidados paliativos e terminalidade da 
vida. Essas reflexões sobre tais temas nestas categorias remetem não somente à 
atualidade da revisita aos seus códigos, mas também ao fato de que estas profissões 
são as que mais permanecem ao lado dos clientes nos leitos hospitalares, apesar de 
terem poderes e tempos distintos dedicados a estes indivíduos.

Com relação ao código de Farmácia, as considerações levam a crer que as 
citações sobre livre escolha e respeito de decisão do usuário parecem explicitar este 
olhar sem aparentes empecilhos e julgamentos sobre posicionamento do paciente.

Semelhante informação mostra-nos o código de ética do Serviço Social. Se 
a consideração sobre decisão sobre o cuidado de si passar por, além de autonomia, 
esclarecimento, respeito e empoderamento, importante destaque se deve a este 
código, pois, embora seja o mais antigo, mostra vanguarda na defesa dos direitos 
dos clientes e do Sistema Único de Saúde.

A Enfermagem foi a única categoria a apresentar, de forma tácita, o termo 
diretivas antecipadas de vontade. Tal constatação pode ser atribuída ao fato de 
que seus profissionais (considerando também técnicos e auxiliares de enfermagem) 
permanecem ao lado do paciente 24 horas, tornando-se, muitas vezes, testemunhas 
de todo sofrimento que a falta de autonomia e obstinação terapêutica possam 
acarretar ao usuário.

Fato interessante pode ser atribuído à Medicina, já que, embora permaneça 
também durante tempo significativo ao lado dos pacientes e ainda detenha o poder 
decisório sobre a terapêutica aplicada, não incluiu no seu recente código de ética 
as diretivas antecipadas de vontade, permanecendo estas em resolução do ano de 
2012.

Importante salientar que tais modificações acompanham as discussões e 
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transformações na sociedade, havendo constante necessidade de reformulação. 
Considera-se também o enfoque bioético, que traz para o centro do debate o 
paciente como um agente moral, dotado de autonomia plena e protagonista de toda 
sua trajetória de vida, inclusive no momento da morte.

Cabem estudos mais profundos e abrangentes na tentativa de ampliar o 
entendimento e reflexão sobre a prática e a teoria no campo da deontologia, para 
que, de fato, nossa conduta possa ser norteada pelos temas bioéticos emergentes.
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